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MENSAGEM N° DE ‘7$ DE DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos
os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complemen
tar que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADOTAR PROVIDENCIAS BUS
CANT)O A NORMALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE OXIGÊNIO HOSPITA
LAR EM UNIDADES DE SAÚDE PERTENCENTES A MUNICÍPIOS DO ESTADO
DO CEARÁ”.

A COVID-19 tem trazido grandes desafios para a gestão pública. Além da
atenção especial devida às demandas econômicas e sociais decorrentes da pandemia, é gran
de o esforço que vem empreendendo o Poder Público na busca por garantir condições dignas
de tratamento a todos os pacientes que, infectados pelo vírus, possam precisar de cuidados
médicos e hospitalares.

No caso do Ceará, essa preocupação sempre norteou as ações do Governo do
Estado. Foi assim que, pensando em evitar a sobrecarga do sistema público estadual de saú
de, inúmeras foram as ações adotadas para preparação da rede hospitalar do Estado à espera
do grande volume de pacientes da COVID-l 9. Como exemplo dessas ações, tem-se a aber
tira de vários novos leitos, inclusive de UTIs, além da aquisição dos mais diversos insumos
e equipamentos indispensáveis ao tratamento da doença.

Para se chegar ao resultado visto hoje desse trabalho, o planejamento foi sem
pre o guia das ações da gestão pública estadual na batalha diária contra a COVID-l9. Graças
a esse planejamento é que atualmente, no momento mais crítico desde o início da pandemia,
o Estado do Ceará, quanto a suas unidades de saúde, vem tendo condições de prestar todc~a
atendimento necessário aos pacientes infectados, apesar de toda a dificuldade esperada dçvi
do ao expressivo aumento do número de casos.

Contudo, quanto a unidades hospitalares geridas por alguns municípios dom
tenor do Estado, o que tem se observado, nas últimas semanas, devido principalmente ao ôe~
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nário crítico da pandemia, é uma preocupação constante quanto à garantia do abastecimento
de oxigênio hospitalar para essas unidades.

O Governo do Estado, ciente do problema, tem empenhado incansáveis esfor
ços, inclusive com o apoio do Ministério Público, para garantir o fornecimento de oxigênio
para a rede hospitalar de municípios cearenses que estejam enfrentando dificuldade de abas
tecimento.

Exatamente com esse propósito é que se propõe este Projeto de Lei. Através
dele, almeja-se obter autorização legislativa para que o Poder Executivo, buscando garantir
a todos os cearenses condições dignas de tratamento contra a COVID-19, possa, dentre ou
tras providências, proceder à aquisição e à doação de oxigênio para envasamento de cilin
dros utilizados por municípios do interior do Estado, em suas unidades de saúde.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de con
ferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto
de elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de _____________ de 2021.

CamI~lo Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ -

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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GOVERNO no
Esnno no

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
ADOTAR PROVIDÊNCIAS BUSCAN
DO A NORMALIZAÇÃO DO ABASTE
CIMENTO DE OXIGÊNIO HOSPITA
LAR EM UNIDADES DE SAÚDE PER
TENCENTES A MUNICÍPIOS DO ES
TADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Buscando garantir, em todo o Estado, condições dignas de tratamento de saúde a pa
cientes da COVID-19, fica o Poder Executivo, através da Secretaria da Saúde — Sesa, autori
zado a adotar providências para normalizar o abastecimento de oxigênio hospitalar em uni
dades de saúde pertencentes a municípios do interior cearense.
§ 1° Sem prejuízo de outras medidas necessárias, poderá a Sesa, para os fms do “caput”,
deste artigo, proceder à aquisição e à doação, na forma da legislação, de oxigênio para enva
samento de cilindros utilizados por municípios com dificuldade de abastecimento.
§ 2° A providência prevista no § 1°, deste artigo, será acompanhada da celebração pela Sesa
de termo de doação coletivo e simplificado com os municípios beneficiados, no qual serão
estabelecidas as condições para a doação, bem como as demais regras operacionais que ga
rantam o abastecimento efetivo das unidades de saúde municipais.
§ 3° O termo a que se refere o § 2°, deste artigo, poderá ser formalizado em momento poste
rior à entrega do oxigênio doado pelo Estado.
§ 4° AAssociação dos Municípios do Estado do Ceará —Aprece prestará o apoio operacional
para o alcance dos propósitos desta Lei, articulando-se com os municípios a implementação
da logística necessária para que o oxigênio doado possa, a tempo e modo, chegar às unida
des hospitalares destinatórias.

Art. 2° As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de dotação orçamentária do
Poder Executivo.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de ______ de 2021.

GOVER4:t~CJ~
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/03/2021

LIDO NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE
DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO
DE 2020.

CUMPRIR PAUTA. 

 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 1190 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 23 de Março de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~/tt_—.~- ~ URGÈNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.,

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 34/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.626— Autoria do Poder Executivo - Renova a autorização ao Poder Executivo
para pagamento das contas de energia da população de baixa renda do Estado do Ceará, em decorrência do período de pandemia
da Covid-19.

- Mensagem n° 35/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.630 — Autoria do Poder Executivo - Renova autorização para que o Poder
Executivo possa adquirir e distribuir gás em botijão às famílias em situação de maior vulnerabilidade social do Estado do Ceará, em
razão da pandemia da Covid-19, e dá outras providências.

- Mensagem n° 03/2021 - Oriundo da Mensagem N° 05/2021 — Autoria do Ministério Público Estadual - Altera a Lei Estadual n.°
15.912, de 11 de dezembro de 2015, que institui o Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do Estado do
Ceará

- Projeto de Lei Complementar n.° 08/2021 - Oriundo da Mensagem n.° 8.627 - Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder
Executivo a adotar providências buscando a normalização do abastecimento de oxigênio hospitalar em unidades de saúde
pertencentes a municípios do Estado do Ceará.

- Proposta de Emenda Constitucional n.° 03/2021 - Oriunda da Mensagem n.° 8.628 - Autoria do Poder Executivo - Altera o inciso
XVI do Art. 88, e Art. 211 da Constituição do Estado do Ceará.

- Projeto de Decreto Legislativo n.° 14/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Prorroga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida por meio
dos Decretos Legislativos n.° 546, de 17 de abril de 2020, n° 550, de 14 de maio de 2020 e n° 552, de 23 de julho de 2020, nos
Municípios de Aquiraz, Moraújo, Paracuru e Poranga.
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AsseínbleiaLegislativa
do Esindo do ceará

EMENDA’ADfl~ÁN° OL /2021

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/2021 DE AUTÕRJA DO
PODES. EXECUTIVO.

ACRESCENTA o §50 AO ART 1° DO PROJETO DE
LEI COMPLEMENTAR N° 08/202 1.

Art. P Acresçenta o §5 ao Art 1° do Projeto de Lei Complementar N°08/2021.

§5 O A Associaç~o dos Municípios do Estado do Ceará - APRECE pbdêrá
realizar Rarc~rias voluntárias cõm a iniciativa prjvada para garantir a
logística necessária para a implementação desta Lei

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LE~lSLAtIVA DO ÉSTADO DO CEARÁ.

• . - QUEII4OLFIL}IO

Deputado Estadua! — PDT

JUSTIFICATIVA

0 Goç’ernod& Estado. e Pi~efeitos tem empregado diversos esforços no combate a
dis~eminaçâo do. Coronovírus. O nosso estado vem sofrendo um aumento considérável
de casos de Covid-19’no Estado do Ceará, o que acarretou uma “segunda onda” e,
consequentemente medidas mais restritivas para evitar o colapso d~ sa(ide pública.

Fora noticiado na imprensa, a possível falta de oxigênios em nosso qst&do. tendo.
em vista a crescente demanda de pacientes na rede ~úb1ica de saúde e necessitando de
oxigênio no auxílio do tratamento. O Governador Camilo afirmou que niío há falta d~
oxigênio no Ceará, mas que diste um problema logístico na entrega dos õilindros de
oxigênio. . . .
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AssciúbldaLegislalht
doEshulo do Ceará

Em outros. Estados, ünindoesforços, empr~sa’s privada&tém convertido parte de
suas estruturas, para envasamento de oxigênio hospitalar. Em São Paulo, a Copagaz
utilizará suaftota, que dist~ibui hõje botijões de gás, para ó transporte ca logística dõ
Od~êfliO. . . . .

A presente emenda tem o objetivo de dar a possibilidade à 4ssociação dos
Municípios do Estado do Ceará -APRECE para realizarpafeerias voluntárias com a
iniciativa prvada para o cumprimento desta lei, senda assim, ampliando a~ formas de

transpoite e entrega dos cilindros de oxigênios aos ~unicípios. - -

QUEIROZ EILHO .

- Deputadó.Estaclual — PDT . — . .

~,6 . . .
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GOVERNO no

ESTADO Do

MENSAGEM N° ,DE 22 DE í)1ap~ço DE 2021 que envia EMEN -

DA ADITWA ao Projeto de Lei Complementar encaminhado pela Mensagem n° 8.627,
del8demarçode2ø2l. mc- oai&OaL

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando o que dispõe o art. 60, inciso EL da Constituição Estadual de 1989,
envio à Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, a presente
Emenda Aditiva ao Projeto de Lei Complementar enviado por meio da Mensagem n° 8.627,
deiS de março de 2021, que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO AADOTAR PROVI
DENCIAS BUSCANDO A NORMALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE OXIGE
NIO HOSPITALAR EM UNIDADES DE SAÚDE PERTENCENTES A MUNICÍPIOS
DO ESTADO DO CEARÁ”

Através desta Mensagem n.° 8.627, de 18 de março de 2021, o Governo do Estado
enviou à deliberação legislativa Projeto de Lei Complementar autorizando a atuação da Secre
taria da Saúde do Estado — Sesa junto a municípios cearenses na batalha por um melhor aten
dimento da população afetada pela COVID-l 9, buscando-se, especificamente, a normalização
do abastecimento de oxigênio hospitalar em unidades da rede de saúde municipal.

cv)

Seguindo caminho no propósito maior do citado Projeto, já por esta Emenda, pre
tende-se possibilitar que a Sesa, além de atuar na solução do tema relativo ao abastecimento
de oxigênio, possa adotar outras providências a favor das gestões municipais de saúde, como
a compra direta com posterior ressarcimento e a doação/cessão de insumos, equipamentos e
medicamentos, desde que necessárias essas medidas como forma de garantir condições dignas
de atendimento contra a COVID-19 em todo o Estado.

Convicto de que essa Augusta Casa Legislativa emprestará seu imprescindível
apoio à anexa propositura, aproveito do ensejo para reiterar a V. Exa. e a seus eminentes pa
res, protestos de elevada estima e distinta consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
° aos de de2O2kl.

Camilq ~obreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADOw

LI~

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

c
o
o
-o
o

~0
Oc
o
LI,

8 de 43



GOVERNO no -

ESTADO DO CEARA

EMENDA ADITIVA ao Projeto de Lei Complementar enviado pela Mensagem n° 8.627,
de 18 de março de 2021.

Art. 1° Fica acrescido ao Projeto de Lei Complementar constante da Mensagem n.° 8.627, de
18 de março de 2021, o art. 2°, com a redação abaixo, remunerando-se os artigos subsequen
tes:

“Art. 20 Além do disposto no art. .10, desta Lei, outras providências, incluindo a compra
direta com posterior ressarcimento ou a doação/cessão de insumos, equipamentos e me
dicamentos, poderão ser adotadas pelo Estado, através da Sesa, quando necessárias para
garantir o atendimento da população ou fortalecer o serviço de saúde prestado no com
bate à Covid-19 por unidades hospitalares integradas à rede municipal de saúde”.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos _____ de ___________ de2O2l.

(7)

Ln

— CaMilo Sobreira de Santana
GOVERNA4OR DO ESTADO DO CEARÁ

o

o
(1)w

O

o
O

o

-J
Lii

LI

1
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ti, AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

7

EMENDA ADITIVA .IW° O ~ /2021
Ao Projeto de Lei Complementar no 008/2021

Adiciona á §5° ao art. l~ do Projeto de Lei

Complementar n° 008/2021, de autoria do Poder

Executivo Estadual. -

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Àrt. 10. Fica adicionado o §5° ao art. 1° cio Projeto de Lei Complementar no 008/2021,

que passa a tramitar com a seguinte redação:

§5° As doações de que trata èsta Lei também poderão ser realizadas aos hospitaIs

filantrópicos que estejam prestando atendimento hospitalar a pacientes

acometidos pela Covid-I 9”

Art. 2°Esta Emenda d~ra em vigor na data de sua pubjicação,

JUSTIFICATIVA

- Esta emendá objetiva estender aos hospitais fi~antrópicosque estejam realizando

atendimento de pacientes com Covid-I 9, a possibilidade de contarem com as

providências adotada& pelo Governo do Estado visando à normalfzação do

abastecimento de oxigênio hospital.

10 de 43



• -..

Assembleia Legislativa
~ doEstadodoCeará

.0 objetivo da Emenda é assegurar a devida prestaç1~o dos serviços de saúde aos

cearenses infectados pelo novo ~oronavírus que estejam sendo atendidos em unidades

hospiiales de instituições filantrópicas.

Diante da relevância da matéria, solicito o apoio dos Nobres Pares na aprõvação

desta Emenda~

4 ,j3r
D,eputado Estadual Agerior Neto
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Fortaleza/CE, 23 de março de 2021. 

 

 

Excelentíssimo Sr. Deputado Queiroz Filho 

 

Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste 

solicitar a coautoria na Emenda Aditiva nº 01/2021 feita à Lei 

Complementar nº 08/2021 de vossa autoria. 

 

Certos de vosso deferimento, apresentamos votos de estima e 

consideração. 

 

 

 

Deputada Augusta Brito 

PCdoB 

 

 

De acordo: 

 

 

 

 

Deputado Queiroz Filho 

PDT 
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PARECER

 

Mensagem nº 8.627/2021

 

Proposição n.º 08/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.627, de 18 de março de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
ADOTAR PROVIDÊNCIAS BUSCANDO A NORMALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE
OXIGÊNIO HOSITALAR EM UNIDADES DE SAÚDE PETENCENTES A MUNICÍPIOS DO
ESTADO DO CEARÁ.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A COVID-19 tem trazido grandes desafios para a gestão pública. Além da atenção
especial devida às demandas econômicas e sociais decorrentes da pandemia, é grande o
esforço que vem compreendendo o Poder Público na busca por garantir condições dignas
de tratamento a todos os pacientes que, infectados pelo vírus, possam precisar de
cuidados médico e hospitalares.

 

No caso do Ceará, essa preocupação sempre norteou as ações do Governo do Estado. Foi
assim que, pensando em evitar a sobrecarga do sistema público estadual de saúde,
inúmeras foram as ações adotadas para a preparação da rede hospitalar do Estado à
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espera do grande volume de pacientes da COVID-19. Como exemplo dessas ações, tem-se
a abertura de vários novos leitos, inclusive de UTIs, além da aquisição dos mais diversos
insumos e equipamentos indispensáveis ao tratamento da doença.

 

Para se chegar ao resultado visto hoje desse trabalho, o planejamento foi sempre o guia
das ações da gestão pública estadual na batalha diária contra a COVID-19. Graças a esse
planejamento é que atualmente, no momento mais crítico desde o início da pandemia, o
Estado do Ceará, quanto as suas unidades de saúde, vem tendo condições de prestar todo
o atendimento necessário aos pacientes infectados, apesar de toda a dificuldade esperada
devido ao expressivo aumento de número de casos.

 

Contudo, quanto a unidades hospitalares geridas por alguns municípios do interior do
estado, o que tem se observado, nas últimas semanas, devido principalmente ao cenário
crítico da pandemia, é uma preocupação constante quanto à garantia do abastecimento de
oxigênio hospitalar para essas unidades.

O Governo do Estado, ciente do problema, tem empenhado incansáveis esforços, inclusive
com o apoio do Ministério Público, para garantir o fornecimento de oxigênio para rede
hospitalar de municípios cearenses que estejam enfrentando dificuldade de
abastecimento. 

 

Exatamente com esse propósito é que se propõe este Projeto de Lei. Através dele,
almeja-se obter autorização legislativa para que o Poder Executivo, buscando garantir a
todos os cearenses condições dignas de tratamento contra a COVID-19, possa, dentre
outras providências, proceder à aquisição e à doação de oxigênio para envasamento de
cilindros utilizados por municípios do interior do Estado, em suas unidades de saúde.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se de matéria orçamentária, conforme prescreve o art. 60, da
Constituição Estadual.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre a matéria
ora sob exame, em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;
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Ainda nesse sentido, incumbe ao Estado como um dos direitos sociais, promover, zelar e executar meios
para garantir o bom funcionamento do serviço público de saúde, como menciona o art. 6º da Constituição
Federal:

    

 Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, a moradia, oa saúde
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

 

O Projeto em referência pretende autorizar que seja possível o abastecimento de oxigênio hospitalar em
unidades de saúde pertencentes a municípios do interior cearense,  medida urgente e necessária diante do
crescente número de casos de COVID-19. Trata-se de ação preventiva para evitar que ocorram mortes em
detrimento da carência de oxigênio e possível falta de assistência aos pacientes que sejam acometidos por
essa malsinada doença.

 

É inerente ao Estado a responsabilidade de propor ações para garantir meios para promover  a saúde e
resguardar a vida das pessoas, que advém da própria Constituição Federal, vejamos:

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.

   Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder
Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle,
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa
física ou jurídica de direito privado.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.627/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
23 de março de 2021.
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HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): especificar o número da emenda.

Regime de Urgência: SIM: 23/03/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.627, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADOTAR
PROVIDÊNCIAS BUSCANDO A NORMALIZAÇÃO
DO ABASTECIMENTO DE OXIGÊNIO
HOSPITALAR EM UNIDADES DE SAÚDE
PERTENCENTES A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.624,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 08/2021
proposta pelo Poder Executivo, a qual autoriza o Poder Executivo a adotar providências buscando a
normalização do abastecimento de oxigênio hospitalar em unidades de saúde pertencentes a municípios
do Estado do Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Desde o início da pandemia COVID-19,
o Governo do Estado tem se mostrado sempre sensível aos problemas sociais ocasionados pela
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doença, em especial em relação a população cearense socialmente mais vulnerável. Foram,
portanto, inúmeros os problemas e ações governamentais desenvolvidos em benefício desse público,
objetivando amenizar as adversidades sociais decorrentes da pandemia e, com isso, conferir a todos
condições dignas de manutenção.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar autoriza o Poder Executivo a adotar providências buscando a
normalização do abastecimento de oxigênio hospitalar em unidades de saúde pertencentes a municípios
do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

No sentido de que seja corrigido um erro na digitação da mensagem, na parte final do § 4º, do artigo 1º,
onde tem a palavra “destinatórias”, leia-se “ ”.destinatárias
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.627, proposta pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 08/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 01, 02 e 03
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Regime de Urgência: Sim, aprovado em 23/03/2021

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER
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ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.627 - AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A ADOTAR PROVIDÊNCIAS BUSCANDO A
NORMALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE OXIGÊNIO
HOSPITALAR EM UNIDADES DE SÁUDE PERTENCENTES A
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ.

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 08/2021, oriundo da mensagem n.º 8.627, proposta pelo
Poder Executivo, cujo objetivo é AUTORIZAR O PODER EXECUTIVO A ADOTAR
PROVIDÊNCIAS BUSCANDO A NORMALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE OXIGÊNIO
HOSPITALAR EM UNIDADES DE SÁUDE PERTENCENTES A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
CEARÁ.

II- ANÁLISE

No que concerne ao Projeto de Lei Complementar, assim dispõe o art. 58, inciso II da Carta Estadual, e
nos artigos 196, inciso II alínea “a” e 206, inciso I do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

 a) de lei complementar;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

I - de lei complementar, destinado a matéria constitucional;

A iniciativa do Projeto de Lei Complementar pelo Parlamento, é estabelecido no artigo 60, inciso II, da
Constituição Estadual do Ceará, ex vi:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

                     II – ao Governador do Estado;

A Constituição Federal de 1988, em seus dispositivos artigos 18 e 25, estabelece que:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido é necessário observar o artigo 14 e o inciso I, da Constituição Estadual:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar a Carta Magna Federal, que trata sobre o assunto
trazido pela proposição:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

Nos últimos dias foi observado que os municípios cearenses diante do momento que passamos, ficaram
em estado de alerta com a possibilidade de não terem o oxigênio hospitalar necessário para seus
munícipes. Dessa forma, o Projeto de Lei Complementar n°08/2021, visa garantir que o Poder Executivo
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possa assegurar que os municípios do Estado terão seus abastecimentos de oxigênio hospitalar
normalizado e garantindo, assim, que os cearenses terão acesso a condições dignas de tratamento contra a
COVID-19.

Em meio ao momento delicado pelo qual atravessa o Brasil, diante dos sucessivos recordes de alta no
número de casos da Covid-19, a Zona de Processamento de Exportação do Ceará, que compõe o
Complexo do Pecém, tem empenhado incansáveis esforços para potencializar e acelerar o fluxo de
oxigênio para os hospitais das regiões Norte e Nordeste do país. Sendo ampliada a produção de oxigênio
hospitalar, pela empresa White Martins que fica instalada na ZPE do Ceará.

Maior unidade do Brasil e uma das maiores da América Latina, a planta da White Martins localizada na
ZPE Ceará já movimentou 5.706.195 metros cúbicos de oxigênio no primeiro bimestre de 2021. Somente
em fevereiro, 3.371.836 m³ do gás foram movimentadas na companhia, atingindo um crescimento notável
de 44,4% ante o já relevante volume registrado em janeiro, de 2.334.359 m³.

Em análise a , em sede regimental, não encontramos razões queEMENDAS Nº 01, N°02 E N°03 de 2021
denunciem a prejudicabilidade das emendas. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do
Regimento Interno desta Casa.

É necessária uma modificação na Emenda Aditiva N° 03, para que a legislação atual seja aplicada:

§5° As doações de que trata esta Lei também poderão ser realizadas aos hospitais filantrópicos
que esteja prestando atendimento hospitalar a pacientes cometidos pela Covid-19, observada a
legislação aplicável.

Desta forma no que se refere ao mérito, nenhum óbice impede a tramitação das emendas em exame,
atendendo aos ditames do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e aos
pressupostos Constitucionais, inclusive quanto à competência legislativa estadual.

III - VOTO

Em relação ao , de autoria do Poder Executivo ePROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 08/2021
às  apresentamos o  em relação à EMENDAS N° 01 E 02, PARECER FAVORÁVEL, EMENDA

 apresentamos o , em virtude daADITIVA N° 03, PARECER FAVORAVÉL COM MODIFICAÇÃO
relevância da matéria.

É o parecer.

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas aditivas nº 01,02,03/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 01, 02 E 03/2021 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
08/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.627, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADOTAR
PROVIDÊNCIAS BUSCANDO A NORMALIZAÇÃO
DO ABASTECIMENTO DE OXIGÊNIO
HOSPITALAR EM UNIDADES DE SAÚDE
PERTENCENTES A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as  ao Projeto de Lei Complementar nº 08/2021, oriundo daEMENDAS Nº 01, 02 E 03/2021,
Mensagem nº 8.627, proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Autoriza o Poder Executivo
a adotar providências buscando a normalização do abastecimento de oxigênio hospitalar em unidades de
saúde pertencentes a municípios do Estado do Ceará”.
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II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando as emendas nº 01, 02 e 03/2021, verificamos que estas somente agregam ao Projeto de Lei
Complementar, e não apresentam quaisquer óbices legais e constitucionais a matéria.

Vale ressaltar, no tocante a Emenda nº 03/2021, essa possui uma modificação deliberada e aprovada nas
comissões temáticas conforme o processo legislativo anexo (fls. 30-31), a seguinte:

 

§ 5° As doações de que trata esta Lei também poderão ser realizadas aos hospitais
filantrópicos que esteja prestando atendimento hospitalar a pacientes cometidos
pela Covid-19, .observada a legislação aplicável

 

Diante do exposto, em relação às E , ao Projeto de Lei Complementar nºMENDAS Nº 01, 02 E 03/2021
08/2021, oriundo da Mensagem nº 8.627, apresentamos o , pela suaPARECER FAVORÁVEL
constitucionalidade, seguindo o trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.  
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 8ª (OITAVA) SESSÃO DELIBERATIVA
EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2020.
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LÉl COMPLEMENTAR NÚMERO SEIS

- AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
ADOTAR PROVIDÊNCIAS BUSCANDO ,A
NORMALIZAÇÃO DO ABÁSTECIMENTO DE
OXI9ÊNIÓ HOSPITALAR EM UNIDADES DE
SAÚDE PERTENCENTES A MUNICÍPIOS DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

- DECRETA:

Ad. 1.0 Buscando garantir, em todo o Estado, cóndições dignas de tratamento de
saúde a pacientes da Covid-19, fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Saúde —

Sesa, autorizado a adotar providências para normalizar o abastecimento de oxigênio ho~pitalar
em unidades de saúde pertencentes a municípios do interior cearense.

§ 1.° Sem prejuízo de. outras medidas necessárias, poderá a Sesa, para os fins do
capid deste artigo, proceder à aquisição e à doação, na forma da legislação, de oxigênio para
envasamento de cilindros utilizados por municípios com dificuldade de abastecimento.

§ 2.° A providência prevista no § 1.0 deste artigo será acompanhada da celebração
pela Sesa de termo de doação coletivo e simplificado com os municípios beneficiados,no qual
serão estabelecidas as condições para a doação, .bem como as demais regras operacionais que
garantam o abastecimento efetivo das unidades de saúde municipais.

§ 3.° O termo a que se refere o § 2.° deste artigo poderá ser formalizado em
momento posterior à entrega do oxigênio doado pelo Estado.

§ $.° A Associação dos Municípios do Estado do Ceará — Aprece prestará o apoio
operacional para o alcance dos propósitos desta Lei, articulando-se com os município.s a.
implementação da logística necessária para que o oxigênio doado possa, a tempo e modo,
chegar às unidades hospitalares destinatórias.

§ 5.° A Associação dos Municípios do Eátado do Ceará — Aprece poderá realizar
parcerias voluntárias com a iniciativa privada para garantir a logfsti~a necessária para a
implementação desta Lei.

§ 6.° As doações de que trata ésta Lei também poderão ser realizadas aos hospitais
filantrópicos que estejam prestando atendimento hospitalar a pacientes acomètidos pela
Covid- 19, observada a legislação aplicável.

Ad. 2.° Além do disposto~no art. 1.0 desta Lei, outras pipvidências, incluindo a
compra direta com ~osterior ressarcimento ou a doação/cessão de insumos, equipamentos e
medicamentos, poderão ~er adotadas pelo Estado, através da Sesa, quando necessárias para
garantir o atendimefito da população ou fórtalecer o serviço de saúde prestado no combate à
Covid- 19 por unidadesbospitálares integradas à réde municipal de saúde.

Art. 3.° As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de dotação
orçamentária do Poder Executivo. .
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data de suapúblicação.
Art. S.° Fiéam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO IfÀ~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

Fortaleza, aos 23 de ~a~ço de 2021.

.eD.-~ EL -

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
j~0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.° SECRETÁRIO
DEP.AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEi’. ÉIwa AMOIUÍvI
3~ SECRETÁRIA
DEi’. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

/

CEARÁ, em

Autógrafo de Lei Complementar número seis
2
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.427, 23 de março de 2021.
RENOVA AO PODER EXECUTIVO 
AUTORIZAÇÃO PARA PAGAMENTO 
D A S  C O N T A S  D E  E N E R G I A  D A 
POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO 
ESTADO DO CEARÁ, EM DECORRÊNCIA 
DO PERÍODO DE PANDEMIA DA COVID-
19.  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono  a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica renovada, nos termos desta Lei, a autorização para que 
o Poder Executivo, objetivando amenizar as adversidades sociais ocasionadas 
pela Covid-19 possa, por 2 (dois) meses, pagar as contas de energia dos 
consumidores residenciais de baixa renda do Estado, assim enquadrados na 
forma da Lei Federal n.° 12.212, de 20 de janeiro de 2010, desde que não 
excedido o limite de consumo de 100 (cem) kWh/mês.

§ 1.º O pagamento a que se refere este artigo poderá abranger 
quaisquer obrigações adicionais do consumidor que constem da conta, 
inclusive preexistentes ou mesmo de natureza tributária.

§ 2.º O prazo de vigência do benefício previsto neste artigo poderá 
ser prorrogado nos termos de decreto do Poder Executivo.

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de 
dividendos ou créditos a que tenha direito o Estado em face da concessionária 
do serviço de energia, sem o prejuízo da utilização de outras fontes.

Art. 3.º Decreto do Poder Executivo definirá os marcos iniciais de 
gozo dos benefícios previstos nesta Lei.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 23 de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.428, 23 de março de 2021.

RENOVA AUTORIZAÇÃO PARA QUE O 
PODER EXECUTIVO POSSA ADQUIRIR 
E DISTRIBUIR GÁS EM BOTIJÃO ÀS 
FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE MAIOR 
V U L N E R A B I L I D A D E S O C I A L D O 
ESTADO DO CEARÁ, EM RAZÃO DA 
PANDEMIA DA COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono  a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica renovada, nos termos desta Lei, a autorização para que o 
Poder Executivo possa, buscando amenizar as adversidades sociais decorrentes 
da Covid-19, adquirir e distribuir gás em botijão às famílias cearenses em 
situação de maior vulnerabilidade social.

§ 1.º A aquisição a que se refere o caput deste artigo dar-se-á junto a 
distribuidoras de gás que atuam no Estado, observado, para a contratação, o 
procedimento excepcional previsto na Lei n.º 17.184, de 17 de março de 2020. 

§ 2.º Decreto do Poder Executivo definirá os limites, a forma e as 
condições a que se sujeitará a distribuição dos botijões de gás entre as famílias 
beneficiadas pelo disposto nesta Lei.

§ 3.º A autorização de que trata o caput deste artigo abrange a 
possibilidade, segundo juízo discricionário do Poder Público, da distribuição 
de “vale gás de cozinha” às famílias beneficiárias, em valor equivalente a 
uma recarga de botijão de 13 (treze) kg, conforme disposição em decreto do 
Poder Executivo.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 23 de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.429, 24 de março de 2021.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO, 
DIANTE DO CONTEXTO SOCIAL 
E  E C O N Ô M I C O  O C A S I O N A D O 
PELA COVID-19, A PROCEDER AO 
PAGAMENTO DE DÉBITOS REFERENTE 
A CONTAS DE ENERGIA EM BENEFÍCIO 
DE ESTABELECIMENTOS DO SETOR 
PARA ALIMENTAÇÃO FORA DO LAR. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.º Fica o Poder Executivo, na execução de política pública 
voltada ao apoio de setores da economia mais afetados pela Covid-19, 
autorizado a proceder, nos termos desta Lei, à quitação, junto à concessionária 
do serviço, de débitos referentes ao pagamento de contas de energia em 
proveito de empresas ou Microempreendores Individuais (MEIs) que atuam 

no setor para alimentação fora do lar.
§ 1.º Observado o disposto no § 2.º deste artigo, serão beneficiados 

pelo disposto nesta Lei as empresas e os microempreendedores individuais cuja 
atividade ou estabelecimento se enquadre nos seguintes CNAEs Principais:

I – 5611-2/01 Restaurantes e similares;
II – 5611-2/02 Bares e outros estabelecimentos especializados em 

servir bebidas;
III – 5611-2/03 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares;
IV – 5611-2/04 Bares e outros estabelecimentos especializados em 

servir bebidas, sem entretenimento;
V – 5611-2/05 Bares e outros estabelecimentos especializados em 

servir bebidas, com entretenimento;
VI – 5612-1/00 Serviços ambulantes de alimentação;
VII – 5620-1/01 Fornecimento de alimentos preparados 

preponderantemente para empresas;
VIII – 5620-1/02 Serviços de alimentação para eventos e recepções 

– bufê;
IX – 5620-1/03 Cantinas – serviços de alimentação privativos;
X – 5620-1/04 Fornecimento de alimentos preparados 

preponderantemente para consumo domiciliar. 
§ 2.º Decreto do Poder Executivo estabelecerá o período abrangido 

pela quitação, os limites para pagamento, os requisitos para concessão, bem 
como as demais condições necessárias à operacionalização da providência.

§ 3.º O pagamento poderá abranger, conforme dispuser o decreto 
referido no § 2.º deste artigo, quaisquer obrigações adicionais do consumidor 
que constem da respectiva conta, inclusive preexistentes ou mesmo de natureza 
tributária.

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de 
dividendos ou créditos a que tenha direito o Estado em face da concessionária 
do serviço de energia, sem o prejuízo da utilização de outras fontes, inclusive 
orçamentárias, se necessárias.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 24 de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.430, 24 de março de 2021.

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº15.912, DE 11 
DE DEZEMBRO DE 2015, QUE INSTITUI 
O FUNDO DE REAPARELHAMENTO 
E MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono  a seguinte Lei :

Art. 1.º O art. 2.º da Lei Estadual n.º 15.912, de 11 de dezembro 
de 2015, passa a viger acrescido do inciso VII, cuja redação é a seguinte:

“Art. 2.º …......................................................................................
............

............................................................................................
VII – demais itens de despesa classificados como outras despesas 

correntes relativas à manutenção e ao funcionamento das atividades-meio e 
fim do Ministério Público do Estado do Ceará; (NR)

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 24 de março de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº237, 23 de março de 2021.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
ADOTAR PROVIDÊNCIAS BUSCANDO A 
NORMALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO 
D E O X I G Ê N I O H O S P I T A L A R E M 
UNIDADES DE SAÚDE PERTENCENTES 
A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Buscando garantir, em todo o Estado, condições dignas de 
tratamento de saúde a pacientes da Covid-19, fica o Poder Executivo, por 
meio da Secretaria da Saúde – Sesa, autorizado a adotar providências para 
normalizar o abastecimento de oxigênio hospitalar em unidades de saúde 
pertencentes a municípios do interior cearense. 

§ 1.º Sem prejuízo de outras medidas necessárias, poderá a Sesa, 
para os fins do caput deste artigo, proceder à aquisição e à doação, na forma 
da legislação, de oxigênio para envasamento de cilindros utilizados por 
municípios com dificuldade de abastecimento. 

§ 2.º A providência prevista no § 1.º deste artigo será acompanhada 
da celebração pela Sesa de termo de doação coletivo e simplificado com 
os municípios beneficiados, no qual serão estabelecidas as condições 
para a doação, bem como as demais regras operacionais que garantam o 
abastecimento efetivo das unidades de saúde municipais. 
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

§ 3.º O termo a que se refere o § 2.º deste artigo poderá ser formalizado 
em momento posterior à entrega do oxigênio doado pelo Estado.

§ 4.º A Associação dos Municípios do Estado do Ceará – Aprece 
prestará o apoio operacional para o alcance dos propósitos desta Lei, 
articulando-se com os municípios a implementação da logística necessária para 
que o oxigênio doado possa, a tempo e modo, chegar às unidades hospitalares 
destinatárias.

§ 5.º A Associação dos Municípios do Estado do Ceará – Aprece 
poderá realizar parcerias voluntárias com a iniciativa privada para garantir a 
logística necessária para a implementação desta Lei.

§ 6.º As doações de que trata esta Lei também poderão ser realizadas 
aos hospitais filantrópicos que estejam prestando atendimento hospitalar a 
pacientes acometidos pela Covid-19, observada a legislação aplicável.

Art. 2.º Além do disposto no art. 1.º desta Lei, outras providências, 
incluindo a compra direta com posterior ressarcimento ou a doação/cessão de 
insumos, equipamentos e medicamentos, poderão ser adotadas pelo Estado, 
através da Sesa, quando necessárias para garantir o atendimento da população 
ou fortalecer o serviço de saúde prestado no combate à Covid-19 por unidades 
hospitalares integradas à rede municipal de saúde.

Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei poderão correr à conta de 
dotação orçamentária do Poder Executivo.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 23 de março de 2021.             

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.003, de 24 de março 2021. 

INSTITUI GRUPO DE TRABALHO 
ESTRATÉGICO PARA ELABORAR E 
APRESENTAR PLANO DE AÇÃO COM 
O OBJETIVO DE DESENVOLVER 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE ENERGIAS 
RENOVÁVEIS VOLTADAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
E PARA CONFIGURAR E IMPLANTAR 
F U T U R O H U B D E H I D R O G Ê N I O 
VERDE NO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

	 O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício 
das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas; CONSI-
DERANDO a crescente pelas grandes economias do mundo pela produção 
de energia através de fontes renováveis, buscando alcançar, a longo prazo, 
uma matriz energética predominantemente renovável; CONSIDERANDO 
que foi identificado o Hidrogênio Verde (HV) como o vetor que irá permitir 
importar energia limpa de regiões favorecidas pela natureza e com potencial 
excedente às suas necessidades; CONSIDERANDO que o Estado do Ceará 
tem um grande potencial para a geração de energia elétrica a partir de fontes 

renováveis, com destaque para eólica e solar; CONSIDERANDO que o Estado 
do Ceará, por sua localização geográfica e por possuir as infraestruturas 
portuária, de dutos, viária, elétrica e de comunicações bem estruturadas, 
dispõe de condições para sediar empreendimentos da cadeia produtiva do 
HV; CONSIDERANDO o interesse do Estado do Ceará em fomentar, em 
parceria com outras instituições públicas e privadas, o desenvolvimento 
da nova cadeia produtiva do HV para contribuir no seu desenvolvimento 
sustentável; CONSIDERANDO, para o alcance desse objetivo, é importante 
a elaboração de plano de ação governamental a ser elaborado por equipe de 
agentes com experiência e conhecimento necessários para o desenvolvimento 
do trabalho;.  DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Grupo de 
Trabalho Estratégico voltado ao desenvolvimento e à apresentação de políticas 
públicas de energias renováveis voltadas ao desenvolvimento sustentável, bem 
como à proposição da configuração para futura implantação de um HUB de 
Hidrogênio Verde no Estado, conforme segue:

§ 1° Compete ao Grupo de Trabalho:
I – elaborar plano de ação para atendimento aos propósitos previstos 

no “caput”, deste artigo;
II – elaborar termos de referência que se fizerem necessários para 

contratações de objetos relacionados à política de energias renováveis e  
própria configuração do HUB de Hidrogênio Verde

III – articular a elaboração do plano de comunicação referente ao 
processo;

IV – formatar e propor eventos conjuntos de lançamento das políticas 
de energias renováveis e do HUB, em âmbito nacional e internacional.

§ 2° O Grupo de Trabalho deverá apresentar, no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, a conta da publicação deste Decreto, o resultado dos trabalhos.

§ 3° O Grupo de Trabalho se encarregará, ademais, das providências 
relativas e decorrentes dos estudos das políticas públicas de energias renováveis 
voltadas ao desenvolvimento sustentável, bem como do futuro HUB de 
Hidrogêncio Verde, observado o estabelecido no Plano de Ação aprovado. 

Art. 2° Integram o Grupo de Trabalho de que trata este Decreto:
I - 2 (dois) representantes da Secretaria do Desenvolvimento 

Econômico e Trabalho – SEDET;
II - 1 (um) representante da Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA;
III - 1(um) representante da Secretaria de Meio Ambiente  - SEMA;
§ 1º Participarão do Grupo de Trabalho como membros convidados:
I - 2 (dois) representantes da Federação das Indústrias do Estado 

do Ceará – FIEC;
II - 2 (dois) representantes da Companhia de Desenvolvimento do 

Complexo Industrial e Portuário do Pecém S/A - CIPP;
III - 2 (dois) representantes da Universidade Federal do Ceará – UFC.
§ 2° A SEDET coordenará as atividades do Grupo de Trabalho, 

agendando suas reuniões e dando-lhe o suporte necessário.
§ 3° No desempenho de suas atividades, o Grupo de Trabalho, 

entendendo necessário e com a anuência da SEDET, poderá ouvir especialista 
ou autoridade pública com expertise sobre a matéria analisada.

§ 4° A participação no Grupo de Trabalho será considerada atividade 
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INFORMATIVO 

 

 

 

           Informo que a data de aprovação da proposição ocorreu dia 23/03/2021. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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